PARECER Nº 1687, DE 2011
DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE A MOÇÃO Nº 52, DE 2011

O Deputado Itamar Borges, através da moção em epígrafe, propõe que esta Casa apele aos Excelentíssimos Senhores Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes partidários, para que promovam a aprovação do Projeto de Lei Complementar n.º 306, de 2008, que dispõe sobre os valores mínimos a serem aplicados anualmente por Estados, Distrito Federal, Municípios e União em ações e serviços públicos de saúde, os critérios de rateio dos recursos de transferências para a saúde e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas três esferas de governo.
Nos termos do artigo 156 do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 68ª a 72ª Sessões Ordinárias, de 21 a 29 de junho de 2011, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final, do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I e § 3º, combinado com o artigo 33, II, deste mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão de Saúde, a fim de ser deliberada conclusivamente.

Esta moção apela para que o Senado Federal e a Câmara dos Deputados aprovem o Projeto de Lei Complementar n.º 306, de 2008, que regulamenta os §§ 2º e 3º do art. 198 da Constituição Federal, alterado pela Emenda Constitucional n.º 29/2000, no sentido de determinar o montante de recursos mínimos a ser aplicado em ações e serviços públicos de saúde, bem como estabelecer regras para repasse e aplicação desses recursos, e ainda prever mecanismos de fiscalização e controle da gestão da saúde.
Inicialmente, destacamos que nossa Carta Magna, em seu artigo 196, atribui caráter de universalidade, integralidade e isonomia a saúde pública, alcançando todos os cidadãos, estabelecendo-se como direito de todos e dever do Estado. 

No Brasil, instituiu-se o Sistema Único de Saúde, integrado por uma rede regionalizada de serviços de saúde, formada pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, garantindo que toda a população brasileira tenha acesso ao atendimento público de saúde.

O cerne da matéria que se pretende discutir é a regulamentação da Emenda Constitucional n.º 29, que trata da participação das esferas federal, estadual e municipal de governo no financiamento das ações e serviço de saúde.
O Projeto de Decreto Legislativo em tela determina que a União aplique na saúde pública, no mínimo, 10 % de suas receitas brutas anuais; que os Estados apliquem, anualmente, montante igual ou superior a 12% da arrecadação dos impostos estaduais e da repartição das receitas tributárias, e, por fim, os Municípios apliquem, também anualmente, montante de, no mínimo, 15% da arrecadação dos impostos municipais e das repartições tributárias.

Ressaltamos, também, que o serviço de saúde pública oferecido à população brasileira é insuficiente para suprir suas necessidades, pois carece de investimentos na ampliação da rede, modernização, contratação de profissionais, etc.

A regulamentação da Emenda Constitucional é de suma importância para o equilíbrio financeiro do Sistema Único de Saúde, pois trata de um seguro contra a inflação, uma garantia de que os recursos serão ampliados ao longo do tempo, estabilizando o financiamento e auxiliando os gestores no planejamento das medidas necessárias ao aperfeiçoamento da saúde pública brasileira.

Assim, a medida almejada pela propositura se faz necessária para melhorar os serviços de saúde oferecidos à população brasileira.

Deste modo, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação da Moção n.° 52, de 2011.

a) Ulysses Tassinari – Relator
Aprovada, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31, e 33, do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 8-11-2011.

a) Marcos Martins – Presidente
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